
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 082 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2.012, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O INCISO II DO ARTIGO 8º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 756/2010, QUE DISPÕE SOBRE INSTALAÇÕES DE SUPORTES PARA ANTENA E ANTENAS TRANSMISSORAS DE TELEFONIA CELULAR DE RECEPÇÃO MÓVEL CELULAR E DE ESTAÇÕES DE RÁDIO – BASE (ERB) E SIMILARES POR TRANSMISSÃO DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Senhor Prefeito Municipal que tem por finalidade alterar o inciso II do artigo 8º da Lei Complementar nº 756/2010, que dispõe sobre instalações de suportes para antena e antenas transmissoras de telefonia celular de recepção móvel celular e de estações de rádio – base (ERB) e similares por transmissão de radiação eletromagnética no município de Botucatu.

Trata-se de matéria de interesse local, contemplada pelo disposto no artigo 30 da Carta da República.

O quorum para aprovação é de maioria absoluta  (artigo  29, parágrafo único da Lei Orgânica do Município.

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (artigo 39, “b”, § 2º do RI).

Portanto, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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